
 

   
 

 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado, nesta quarta-feira (22/06), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais nº 05. Nele 

foi selecionado, dentre outros, julgado no qual o Município do Rio de Janeiro foi 

condenado ao pagamento de R$ 5 mil por danos morais em razão da cobrança 

indevida de IPTU, inclusive com protesto de título. 

 

No caso em questão, o autor foi cobrado pela parcela do mês de fevereiro de 2018 

de seu IPTU, constando, indevidamente, o pagamento em aberto. Nos autos restou 

comprovado pelo demandante a abertura de procedimento administrativo. 

 

O Município se limitou a afirmar que verificou o erro e cancelou a cobrança, sendo inexistente o débito, mas 

impugna a pretensão do autor quanto aos danos morais. 

 

No voto, a Juíza Flávia de Almeida Viveiros de Castro, relatora do processo, verificou que o valor pretendido 

como reparação da lesão extrapatrimonial está dissociado da realidade dos fatos e da jurisprudência deste E. 

Tribunal, bem como do perfil dos feitos julgados pelos Juizados Especiais, devendo ser reduzido para R$ 5mil 

reais, com correção monetária a partir do trânsito em julgado da sentença e juros legais desde a citação 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Turmas Recursais nº 12 por meio do seguinte 

caminho: site do TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  
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---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COMUNICADO 

 

Informamos que foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) do dia 22/06 o Aviso COJES nº 04/2022, 

que comunica a fixação das seguintes teses, resultado do julgamento dos Incidentes de Uniformização de 

Jurisprudência nº. 0078023 16.2018.8.19.0004, nº. 0255310 38.2019.8.19.0001, nº. 0023117 

14.2020.8.19.0002 e nº. 0036709 62.2019.8.19.0002, respectivamente, e consolida as teses fixadas em 

Incidentes de Uniformização de Jurisprudência: 

 

“Para o exercício do direito de obter o restabelecimento da averbação de período exercido na qualidade de 

aluno aprendiz para fins de cômputo de adicional de tempo de serviço, sendo uma relação de trato sucessivo, 

em que a Fazenda Pública figura como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a 

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.” 

 

“É incabível a redução do valor nominal da gratificação por encargos especiais (GEE) paga aos servidores 

militares estaduais cedidos ao Município do Rio de Janeiro.” 

 

“Fazem jus ao escalonamento em níveis distribuídos por tempo de serviço (quinquênios) com o acréscimo 

remuneratório de 5% sobre o vencimento base, na forma prevista no art. 1º da Lei Municipal/SG nº 480/12, os 

servidores do Município de São Gonçalo ocupantes de cargos arrolados no Anexo I da Lei Municipal/SG nº 

388/11 e para os quais não haja específico plano de carreira, podendo, eventual omissão da administração 

municipal, ser corrigida pela via judicial com base na busca da máxima efetividade das regras legais e na 

garantia fundamental da inafastabilidade do Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, CF).” 

 

Leia a íntegra do Aviso COJES 04/2022 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tribunal confirma validade de penhora do bem de família dado por fiador em garantia de 

locação comercial ou residencial 

http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=291667&integra=1


 

   
 

 

A Segunda Seção, sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.091), estabeleceu a tese de 

que é válida a penhora do bem de família de fiador dado em garantia em contrato de locação de imóvel – seja 

residencial ou comercial –, nos termos do artigo 3º, inciso VII, Lei 8.009/1990. 

 

Com o julgamento – que teve como base o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 

Tema 1.127 –, os juízes e tribunais de todo país poderão aplicar o precedente qualificado em processos 

semelhantes. 

 

"O fiador, no pleno exercício de seu direito de propriedade de usar, gozar e dispor da coisa (Código Civil, artigo 

1.228), pode afiançar, por escrito (CC, artigo 819), o contrato de locação (residencial ou comercial), abrindo 

mão da impenhorabilidade do seu bem de família, por sua livre e espontânea vontade, no âmbito de sua 

autonomia privada, de sua autodeterminação", afirmou o ministro Luis Felipe Salomão, relator dos recursos 

especiais analisados pela seção. 

 

O magistrado explicou que a afetação do tema como repetitivo se deu pela necessidade de reanálise do 

precedente fixado no REsp 1.363.368 e do enunciado 549 da Súmula do STJ, segundo os quais é válida a 

penhora do bem de família de propriedade de fiador em contrato de locação. 

 

Lei afasta impenhorabilidade no caso de fiança em contrato de locação 

 

Salomão lembrou que a Lei 8.009/1990 previu um rol de exceções à regra da impenhorabilidade do bem de 

família, entre as quais está a obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação (artigo 3º, inciso 

VII, incluído pela Lei 8.245/1991). 

 

Com base nesse cenário legislativo, afirmou o magistrado, as cortes superiores passaram a discutir se o fato de 

a locação ser residencial ou comercial teria impacto na regra de penhorabilidade do bem de família do fiador. 

Após vários julgamentos, em maio de 2022, o STF decidiu pela constitucionalidade da penhora do bem de 

família do fiador de contrato de locação – seja residencial, seja comercial (Tema 1.127). 

 

Nesse mesmo sentido, Salomão ressaltou que, de fato, a lei não distinguiu os contratos de locação para fins de 

afastamento de regra de impenhorabilidade do bem de família. O ministro observou, como também entendeu o 

STF, que não seria possível criar distinções onde a lei não o fez – sob pena de violar o princípio da isonomia no 

instituto da fiança, pois o fiador de locação comercial teria protegido o seu bem de família, ao passo que o 

fiador de locação residencial poderia ter o seu imóvel penhorado.  

 

Ainda segundo o relator, reconhecer a impenhorabilidade do imóvel do fiador, além de violar o princípio da 

autonomia da vontade negocial, geraria impacto na liberdade de empreender do locatário e no direito de 

propriedade do fiador, especialmente porque a fiança é a garantia menos custosa e mais aceita pelos 

locadores.   



 

   
 

 

"Afastar a proteção do bem de família foi o instrumento jurídico de políticas públicas de que o Estado se valeu 

para enfrentar o problema público da ausência de moradia e de fomento da atividade empresarial, decorrente 

das dificuldades impostas aos contratos de locação", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Ministro Barroso prorroga por mais 60 dias inquérito contra os senadores Chico Rodrigues 

e Telmário Mota 

 

As investigações abrangem irregularidades na utilização de verbas federais destinadas ao combate à 

pandemia. 

 

Fonte: STF 

 

Quarta Turma nega redução proporcional de mensalidades escolares em virtude da 

pandemia 

 

A Quarta Turma negou provimento a recurso especial interposto por uma mãe que pleiteava a redução 

proporcional das mensalidades escolares de seus filhos e a devolução parcial dos valores pagos durante o 

período de calamidade pública provocado pela pandemia da Covid-19. 

 

A consumidora alegou que, com a determinação de fechamento temporário das escolas – fato superveniente –, 

o contrato se tornou extremamente vantajoso para uma das partes. Segundo ela, a instituição de ensino reduziu 

de forma considerável o número de aulas contratadas e, em consequência, seus custos fixos, enquanto os pais 

continuaram a pagar o mesmo valor, em visível desequilíbrio contratual. 

 

A autora da ação sustentou ainda que o fato de as aulas passarem a ser oferecidas exclusivamente de 

forma on-line causou prejuízos ao processo de aprendizagem e aumentou os gastos da família com tecnologia 

para viabilizar o acesso das crianças ao ensino remoto. 

 

Na origem, os pedidos foram julgados improcedentes, sob o fundamento de que as escolas foram impedidas de 

cumprir as obrigações contratuais por força de decretos do poder público. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21062022-Tribunal-confirma-validade-de-penhora-do-bem-de-familia-dado-por-fiador-em-garantia-de-locacao-comercial-ou.aspx
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489176&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489176&ori=1


 

   
 

 

Revisão de contratos por fato superveniente deve considerar especificidades da situação 

 

Relator do processo, o ministro Luis Felipe Salomão ponderou que não há dúvida quanto aos efeitos nefastos 

da pandemia na economia e nas relações privadas, em especial as de caráter sucessivo, como ocorre com os 

contratos de prestação educacional. 

 

Ele recordou que, apesar de terem sido proferidas decisões judiciais e editadas leis estaduais que impuseram a 

redução do valor das mensalidades durante o estado de calamidade pública, também foram publicados 

diversos normativos com a finalidade de manter os contratos, assegurando-se, na medida do possível, a 

continuidade das relações sem a aplicação dos ônus por eventual inadimplemento. 

 

"A revisão dos contratos em razão de fatos supervenientes deve ter como norte, sempre e sempre, a função 

social do contrato, a boa-fé objetiva das partes, a equivalência material, a moderação e a higidez nas relações 

jurídicas", declarou. 

 

Além disso, o magistrado destacou que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a ADI 6.445/2020, 

consignou que "a estipulação de descontos lineares não necessariamente importa em benefício para os 

usuários do sistema de ensino, pois retira das partes contratantes a capacidade de negociar formas de 

pagamento que se adéquem à especificidade de cada situação". 

 

Critérios objetivos e seguros para a revisão dos contratos em razão da pandemia 

 

Outro ponto levantado pelo relator é a importância de se estabelecerem critérios objetivos e seguros para a 

revisão dos contratos em razão da pandemia, pois essa não é uma "decorrência lógica e automática", devendo-

se levar em conta a natureza do contrato e a conduta das partes envolvidas, sobretudo porque o fato 

superveniente não se encontra na esfera de responsabilidade da atividade econômica do fornecedor – caso 

fortuito externo. 

 

"A análise do desequilíbrio econômico e financeiro deve ser realizada com base no grau do desequilíbrio e nos 

ônus a serem suportados pelas partes", disse o ministro. 

 

No caso analisado, Salomão ressaltou que os serviços, embora não tenham sido prestados da forma como 

contratados, continuaram a ser oferecidos, de modo que não se pode falar em falha do dever de informação ou 

em desequilíbrio econômico financeiro imoderado para os pais de alunos, sendo interesse de ambas as partes 

a manutenção do pacto firmado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5928583
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22062022-Quarta-Turma-nega-reducao-proporcional-de-mensalidades-escolares-em-virtude-da-pandemia.aspx
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9725, de 21 de junho de 2022 - Altera a Lei nº 9.173, de 06 de janeiro de 2021, que cria 

o Selo Empresa Amiga da Mulher no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9. 724, de 21 de junho de 2022 - Dispõe sobre campanha de divulgação do aplicativo 

Maria da Penha Virtual e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.723, de 20 de junho de 2022 - Altera o artigo 3º da Lei Estadual n.º 7.329, de 08 de 

julho de 2016, que “Institui, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a Lei de Diretrizes para a promoção da 

Acessibilidade das Pessoas com Deficiência e Mobilidade Reduzida e dá outras providências” 

 

Lei Estadual nº 9.722, de 20 de junho de 2022 - Institui o Programa de Recuperação do Setor 

Comercial e dos Imóveis Comerciais do Centro da Cidade do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.721, de 15 de junho de 2022 - Reinstitui o benefício fiscal previsto na Lei nº 3.266/99, 

nos termos da Lei Complementar Federal nº 160/17, convênio ICMS nº 68, de 12 de maio de 2022, Convênio 

ICMS 190/17 e art. 1º da Lei nº 8.926/2020. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.375, de 21 de junho de 2022  - Altera as Leis nºs 10.260, de 12 de julho de 2001, 

10.522, de 19 de julho de 2002, e 12.087, de 11 de novembro de 2009, para estabelecer os requisitos e as 

condições para realização das transações resolutivas de litígio relativas à cobrança de créditos do Fundo de 

Financiamento Estudantil (Fies), a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, para estabelecer a possibilidade de 

avaliação in loco na modalidade virtual das instituições de ensino superior e de seus cursos de graduação, a 

Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, para aperfeiçoar os mecanismos de transação de dívidas, e a Lei nº 

13.496, de 24 de outubro de 2017; e revoga dispositivos das Leis nºs 13.530, de 7 de dezembro de 2017, 

13.682, de 19 de junho de 2018, 13.874, de 20 de setembro de 2019, e 14.024, de 9 de julho de 

2020.   Mensagem de veto 

 

Lei Federal nº 14.374, de 21 de junho de 2022  - Altera as Leis nºs 11.196, de 21 de novembro de 

2005, e 10.865, de 30 de abril de 2004, para definir condições para a apuração do valor a recolher da 

Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) pelas 

centrais petroquímicas e indústrias químicas, e a Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021.   Mensagem de veto 

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzdmMjRkZDI1YmM5ZDI2NjgwMzI1ODg2OTAwNWVmNWE2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U0ODZkZTM5OTAyM2JjMTcwMzI1ODg2OTAwNWVhNjUzP09wZW5Eb2N1bWVudA==
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http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzMyMWU0YjI1ZDRmMDM1MzAwMzI1ODg2ODAwNmNiY2E2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzAxYmZhOTAwZmE4NzE2NWUwMzI1ODg2ODAwNmM0YzNmP09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14375.htm&data=05%7C01%7C%7C3b8b79d27f0248c7c54f08da54414805%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637914936613742412%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=r0XTLOno9J4JEHv6vclCuTflVorj7YXhxBRjSgzTkWU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMsg%2FVep%2FVEP-317-22.htm&data=05%7C01%7C%7C3b8b79d27f0248c7c54f08da54414805%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637914936613898608%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=z9Wwxt%2BH%2F%2BJXYOHc%2BNTmvh%2BsUxMcF%2B2tYzC42f98i%2Bk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FLei%2FL14374.htm&data=05%7C01%7C%7C3b8b79d27f0248c7c54f08da54414805%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637914936613898608%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=pTCRHBxso9HzBZ%2Fb4AA2DANzwJWlSntzVplONOKT6eI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FMsg%2FVep%2FVEP-316-22.htm&data=05%7C01%7C%7C3b8b79d27f0248c7c54f08da54414805%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637914936613898608%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=XaRAYFkgsD9QBwcgTdRUKrTwRhLolPMVkgJLKZoSBjU%3D&reserved=0


 

   
 

 

Decreto Federal nº 11.099, de 21 de junho de 2022 - Regulamenta o art. 10-A da Lei nº 1.283, de 18 

de dezembro de 1950, e a Lei nº 13.860, de 18 de julho de 2019, para dispor sobre a elaboração e a 

comercialização de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0206568-45.2020.8.19.0001 

Rel. Des. Reinaldo Pinto Alberto Filho 

j. 06.10.2021 e p. 18.10.2021 

 

Apelação. Obrigação de Fazer c. c. Indenização. Negativa do Plano de Saúde em custear o medicamento 

Canabidiol 1PURE CDB Isolado 6000mg/30ml. Procedência Parcial. Apelos de ambas as Partes. 

 

I - Autor Adolescente é portador de Transtornos invasivos do Neurodesenvolvimento, manifestando-se com as 

Síndromes do Transtorno do Espectro Autista, Deficiência Intelectual, Transtorno Agressivo Não Socializado e 

Automutilação Inválido, necessitando do medicamento Canabidiol 1PURE CDB, que é de grande importância 

para tratamento terapêutico. Seguradora de Saúde se nega a fornecer o remédio, ao argumento de que não 

integra o rol da ANVISA. 

 

II - Laudo Médico elaborado pelo profissional que assiste ao paciente elucida que os medicamentos disponíveis 

no mercado, não melhoraram ou estabilizaram o seu quadro clínico, recomendando o remédio Canabidiol, que 

pode apresentar uma solução terapêutica. 

 

III - A alegação de que o remédio prescrito não se encontra registrado na ANVISA carece de amparo legal, pois 

ela autorizou a própria Representante Legal do Autor a importação excepcional do medicamento. 

 

IV - STJ fixou tese de recurso repetitivo que afirma que as operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a 

fornecer medicamento não registrado pela ANVISA (Tema 990). Contudo, no julgamento do REsp. 

1.712.163/SP, que deu ensejo à fixação da tese, também se abordou que, após o registro, não poderia haver a 

recusa ao custeio do medicamento.  

 

V - O canabidiol é substância obtida a partir da Cannabis sativa, planta proscrita, pois pode gerar substância 

entorpecente ou psicotrópica, nos termos da Portaria 344/1998 do Ministério da Saúde e da ANVISA. Ressalva 

na mesma portaria (art. 61) quanto à possibilidade de prescrição de produtos à base de canabidiol, o qual 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2022%2FDecreto%2FD11099.htm&data=05%7C01%7C%7C3b8b79d27f0248c7c54f08da54414805%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637914936613898608%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=pJvGyK3rkTZXf9rcsNRtuYcjMDyJjNr2U0VkesUV7nU%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0206568-45.2020.8.19.0001


 

   
 

consta em lista de substâncias sujeitas a controle especial, não se sujeitando a registro na ANVISA, na forma 

da Lei 6.360/76.  

 

VI - RDC 17/2015 e RDC 327/2019 da ANVISA autorizam a fabricação, a importação e a comercialização de 

produtos à base de canabidiol, cujo Órgão Regulamentador equipara ao registro.  

 

VII - Recusa injustificada de cobertura uma vez que a ANVISA não vê distinção significativa entre o registro e a 

autorização sanitária. Falha na prestação do serviço evidenciada.  

 

VIII - Dano moral caracterizado. Violação da boa-fé objetiva e da função social do contrato. Frustração da 

legítima expectativa do consumidor. Aplicabilidade da Súmula 339 desta Corte de Justiça. 

 

IX - No concernente à indenização deferida, tem-se entendido, de longa data, que não há que se falar na 

aludida verba, quando a discussão é de mero inadimplemento contratual, contudo, a hipótese dos autos se 

mostra excepcional. Autor, por intermédio de sua Representante Legal, precisou se socorrer ao Judiciário para 

que a Operadora de Saúde fornecesse o medicamento objeto do litígio, causando-lhe angústia, 

constrangimento e transtornos, caracterizando o dano moral deferido. 

 

X - Pretensão vestibular pugna por dois pedidos, restando ambos procedentes. Arbitramento do dano moral em 

valor inferior ao postulado, por si só, não caracteriza sucumbência recíproca. Inteligência da Súmula n.º 326 do 

STJ. 

 

XI - R. Sentença reformada parcialmente, para estabelecer que a Ré suportará integralmente os ônus 

sucumbenciais. Honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados em 10% (dez por cento) sobre a 

condenação. Exegese do § 2º do artigo 85 do CPC. 

 

XII - Negado Provimento ao Recurso da Ré e Provimento Parcial ao do Autor. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Vigésima Quarta Câmara Cível 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Tribunal de Justiça do Rio cria 1ª Vara Especializada em Crimes Contra a Criança e o 

Adolescente 

 

http://conhecimento.tjrj.jus.br/documents/5736540/96618282/0206568-45.2020.8.19.0001.pdf
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96420443
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96420443


 

   
 

Liminar garante ao Rock in Rio isenção de imposto sobre trabalho de músicos, artistas e 

técnicos estrangeiros 

 

Ação Nacional de Identificação e Documentação Civil de Pessoas Presas chega ao TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ fixa tese em IRDR sobre legitimidade ativa do SENAI para cobrança de contribuição 

adicional 

 

Dias 22 e 23 de junho - Feira de Sustentabilidade do PJERJ 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF confirma prazo de 90 dias para entrada em vigor da MP sobre compensação fiscal para 

consumidor final de combustíveis 

 

O Plenário manteve decisão do ministro Dias Toffoli que estabeleceu o prazo de 90 dias para entrada em vigor 

de medida provisória que retirou das empresas consumidoras finais de combustíveis o direito ao uso de créditos 

de contribuições sociais. Na sessão virtual concluída em 20/6, o colegiado seguiu, por unanimidade, o voto do 

ministro no referendo da liminar concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7181. 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional do Transporte (CNT) para questionar dispositivo da Medida 

Provisória (MP) 1.118, de 17 de maio de 2022, que retirou das empresas consumidoras finais de combustíveis o 

direito de compensar créditos do PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de operações com isenção fiscal. A 

entidade contesta a alteração promovida no artigo 9º da Lei Complementar (LC) 192/2022, que garantia, até o 

dia 31 de dezembro deste ano, a alíquota zero dessas contribuições em operações com combustíveis e a 

manutenção dos créditos para todas as empresas da cadeia produtiva. Com a medida provisória, no entanto, 

apenas produtoras e revendedoras puderam se beneficiar do direito à compensação. 

 

Anterioridade 

 

Em seu voto, o ministro Toffoli reafirmou os fundamentos que justificaram a concessão parcial da medida 

cautelar. Segundo ele, o caso revela majoração indireta da carga tributária, em razão da revogação da 

possibilidade de as pessoas jurídicas adquirentes finais dos produtos sujeitos à alíquota zero manterem os 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96396246
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96396246
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/96384920
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/96537885
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/96537885
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/96385547


 

   
 

créditos vinculados. Por isso, a alteração deve se submeter à regra constitucional da anterioridade 

nonagesimal, conforme entendimento predominante do STF. 

 

Ele explicou, ainda, que a liminar deferida tem efeitos retroativos e, por isso, as empresas têm assegurado o 

direito de manter os créditos vinculados em relação a todo o período protegido pela noventena, o que abrange o 

período entre a data da publicação da medida provisória e a sua decisão monocrática. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Toffoli homologa acordo entre União e RJ para ingresso do estado no Regime de 

Recuperação Fiscal 

 

O ministro Dias Toffoli homologou acordo firmado entre o Estado do Rio de Janeiro e a União assegurando o 

ingresso do ente federado no Regime de Recuperação Fiscal (RRF) previsto na Lei Complementar (LC) 

178/2021. Com o acordo, assinado no âmbito da Ação Cível Originária (ACO) 3457, o Rio de Janeiro volta a ter 

240 meses adicionais, previstos na LC 156/2016, para o pagamento do contrato de refinanciamento de dívidas 

celebrado entre a União, os estados e o Distrito Federal. 

 

O ministro ressaltou esforço da União e do Estado do Rio no sentido de entender as pretensões de ambas as 

partes e alcançar, mediante concessões mútuas, a solução conciliatória. Ele salientou que “o espaço dialógico-

reflexivo entre os entes da Federação envolvidos é elemento essencial para sua concretização com vistas à 

realização dos objetivos fundamentais da República Federativa brasileira, em especial a garantia do 

desenvolvimento nacional”. 

 

Toffoli lembrou que, após a audiência de conciliação realizada em 25/4, a vigência da liminar deferida na ACO 

3457 foi estendida para assegurar condições especiais que viabilizassem um ambiente dialógico, de modo a 

que os atores da política federativa de recuperação fiscal, mediante concessões mútuas, alcançassem uma 

saída conciliatória para a controvérsia.  

 

Na decisão em que homologa o acordo, o relator também julgou extinta a ação cível originária.  

 

Condições 

 

A dívida consolidada do Rio de Janeiro supera, atualmente, R$ 100 bilhões e, caso o estado fosse excluído do 

RRF, cerca de R$ 30 bilhões deveriam ser pagos imediatamente, além de serem retomados os pagamentos 

das dívidas com a União e das dívidas garantidas por ela. 

 

Segundo o acordo, a União e o Rio de Janeiro se comprometem a assinar, até 30 de junho, contrato 

refinanciando, em 360 meses, valores não pagos em decorrência de decisões judiciais proferidas em ações 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489254&ori=1


 

   
 

ajuizadas até 31 de dezembro de 2020 que lhes tenham antecipado alguns benefícios do RRF previsto na LC 

159/2017. Para isso, é necessário que o RJ desista, em 30 dias, das ações sobre o tema. 

 

Outra exigência do acordo é a de que, para garantir a efetividade e a manutenção do equilíbrio fiscal do plano 

de recuperação apresentado ao ministério da Economia, o estado deve se submeter ao teto de gastos, 

instituindo regras e mecanismos que limitem o crescimento anual das despesas primárias à variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) durante a vigência do RRF. 

 

Além disso, deverá promover a desistência, em até 60 dias, de eventuais ações em curso que tenham por 

objeto a dívida ou contrato renegociado a partir das regras previstas na LC 156, que instituiu o plano de auxílio 

aos estados e ao Distrito Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida veto presidencial e restabelece regra sobre tributação de petróleo na Zona 

Franca de Manaus 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) restabeleceu a vigência de dispositivo da Lei 14.183/2021 que excluiu a 

isenção do Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados nas operações com petróleo e 

derivados por empresas da Zona Franca de Manaus. Para o Plenário, o veto do presidente da República, Jair 

Bolsonaro, ao trecho do projeto de lei é inconstitucional, uma vez que foi exercido após o prazo de 15 dias. A 

decisão majoritária foi tomada na apreciação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

893, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 20/6. 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Luís Roberto Barroso, para quem o poder de veto de que trata o 

artigo 66, do parágrafo 1°, da Constituição Federal não pode ser exercido após o decurso do prazo 

estabelecido. O dispositivo estipula que o presidente da República deve vetar um projeto de lei que considere 

inconstitucional, total ou parcialmente, no prazo de 15 dias úteis contados da data do recebimento do texto e 

deverá comunicar, dentro de 48 horas, ao presidente do Senado Federal os motivos do veto. 

 

Controvérsia 

 

Autor da ação, o partido Solidariedade apontou lesão ao preceito fundamental da separação de Poderes diante 

do veto do presidente da República ao artigo 8º da Lei 14.183/2021, divulgado na edição extra do Diário Oficial 

da União (DOU) do dia 15/07/2021. A divulgação do veto, explicou o partido, foi feita horas depois da 

promulgação e publicação da norma, resultado da sanção do Projeto de Lei de Conversão (PLV) 12/2021. 

 

A legenda sustentou que houve desrespeito aos prazos e procedimentos rigidamente estabelecidos pela 

Constituição Federal. Ressaltou que o veto tardio decorreu de pressão política da bancada do Amazonas no 

Congresso Nacional e que acabou sendo mantido em sessão conjunta das duas Casas Legislativas, realizada 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489296&ori=1


 

   
 

em 27/09/2021. A Presidência da República, por sua vez, argumentou que o procedimento ocorreu de forma 

tempestiva e que a republicação da Lei 14.183/2021, em edição extra do DOU, foi necessária tão somente em 

razão de erro material. 

 

Expiração do prazo 

 

Em seu voto, o ministro Roberto Barroso explicou que o exercício da prerrogativa de vetar o projeto de lei de 

conversão foi até o dia 14/07/2021, quando Bolsonaro editou a mensagem de veto – na qual o artigo 8º não era 

mencionado – e encaminhou o texto da lei para publicação. 

 

Segundo o ministro, somente no dia seguinte, quando o prazo já havia expirado, ocorreu a publicação de 

edição extra do Diário Oficial para a divulgação de novo texto legal com a aposição adicional de veto ao 

dispositivo que havia sido sancionado anteriormente. Ou seja, ao contrário do que argumentado pela 

Presidência da República, não ocorreu erro material, mas aposição de novo veto. Para o ministro, trata-se "de 

procedimento heterodoxo e que não se coaduna com Constituição", tal como reconhecido pelo Plenário no 

julgamento das ADPFs 714, 715 e 718. Portanto, como foi ultrapassado o prazo de 15 dias, a prerrogativa não 

pode mais ser exercida. 

 

Barroso acrescentou que o fato de o veto extemporâneo ter sido mantido pelo Congresso Nacional não altera a 

conclusão pela sua inconstitucionalidade, porque o ato apreciado pelo Legislativo não poderia sequer ter sido 

praticado. "Caso o Congresso Nacional deseje encerrar a vigência de dispositivo legal por ele aprovado, deverá 

retirá-lo da ordem jurídica por meio da sua revogação", concluiu. 

 

Acompanharam esse entendimento os ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, 

Alexandre de Moraes e Luiz Fux e a ministra Rosa Weber. 

 

Relatora 

 

Ficaram vencidos a relatora, ministra Cármen Lúcia, e os ministros Dias Toffoli, André Mendonça e Nunes 

Marques, que votaram pela improcedência da ação. Segundo a ministra, o pedido trazido pelo partido é 

inviável, pois demandaria deliberação da Corte sobre matéria estranha ao objeto da petição inicial, ou seja, 

saber se a manutenção do veto pelo Congresso Nacional convalidaria eventual vício alegado na tramitação do 

projeto de lei na Presidência da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITO 

 

CNC questiona proibição de descontos por operadoras de vale-refeição a empresas 

beneficiárias 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489280&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489255&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489255&ori=1


 

   
 

 

Entre outros pontos, a Confederação alega que a regra trazida por medida provisória interfere na autonomia 

privada das empresas. 

 

STF recebe ação sobre alcance da competência dos TCEs para julgar prestação de contas 

de prefeitos 

 

O pedido é para que o STF declare a possibilidade de os TCEs julgarem os prefeitos que agem na qualidade de 

ordenadores de despesas e condená-los ao pagamento de multa e à reparação ao erário. 

 

Aras questiona salário-esposa concedido a servidores de São Vicente (SP) 

 

Para o procurador-geral da República, a concessão da vantagem ofende diversos princípios da Constituição 

Federal. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Vendedora de ingressos responde solidariamente por cancelamento de evento 

 

A Terceira Turma decidiu que uma sociedade empresária atuante na venda de ingressos tem a obrigação de 

indenizar uma família de Belo Horizonte que comprou bilhetes para um evento no Rio de Janeiro e só ficou 

sabendo do cancelamento depois de viajar à cidade. A organizadora do evento também foi condenada pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), solidariamente com a vendedora de ingressos, a arcar com a 

indenização. 

 

Para o colegiado, os integrantes da cadeia de consumo – incluindo-se a vendedora de ingressos, que recorreu 

ao STJ – são responsáveis pelos danos gerados ao consumidor, não cabendo a alegação de que o fato se 

deveu à culpa exclusiva de um deles.  

 

"A recorrente e as demais sociedades empresárias que atuaram na organização e na administração da 

festividade e da estrutura do local integram a mesma cadeia de fornecimento e, portanto, são solidariamente 

responsáveis pelos danos suportados pelos recorridos, em virtude da falha na prestação do serviço, ao não 

prestar informação adequada, prévia e eficaz acerca do cancelamento/adiamento do evento", afirmou a relatora 

do recurso, ministra Nancy Andrighi. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489181&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489181&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=489144&ori=1


 

   
 

Recorrente alegou que não era responsável pelo evento 

 

Na ação de indenização contra a organizadora e a vendedora de ingressos, a família alegou que viajou ao Rio 

de Janeiro exclusivamente em razão do evento, arcando com todas as despesas de transporte e hospedagem. 

Só ao chegar ao local da festa, a família descobriu que ela havia sido cancelada. 

 

Em primeiro grau, as rés foram condenadas ao pagamento dos danos materiais, além de danos morais de R$ 5 

mil para cada autor da ação – valor reduzido para R$ 3 mil pelo TJMG. 

 

No recurso especial, a sociedade empresária alegou que não era responsável pela produção do evento, 

tampouco por eventual cancelamento ou alteração, pois apenas vendeu as entradas em sua plataforma digital.  

 

A recorrente também alegou ter informado antecipadamente os consumidores sobre a não realização do 

evento. 

 

Venda de ingressos é fase principal da cadeia produtiva 

 

Nancy Andrighi explicou que o Código de Defesa do Consumidor (CDC), ao disciplinar a responsabilidade pelo 

fato do serviço – quando um vício grave causa dano material ou moral ao consumidor –, não faz distinção entre 

os fornecedores, motivo pelo qual toda a cadeia produtiva se torna solidariamente responsável. 

 

"Deve-se observar que, em se tratando de responsabilidade por vício, de acordo com os artigos 18 e seguintes 

do CDC, há responsabilidade solidária entre todos os fornecedores, inclusive o comerciante, pouco importando 

a referência ao vício do produto ou do serviço", disse a relatora. 

 

No caso dos autos – em que se discute exatamente a responsabilidade pelo fato do serviço –, a ministra 

comentou que a venda de ingresso para determinado espetáculo é parte típica do negócio, gerando lucro e 

compondo o custo embutido no preço. A magistrada destacou que a venda das entradas corresponde à fase 

principal da cadeia produtiva, pois é nesse momento que os serviços serão efetivamente remunerados e se 

determinará o sucesso ou não do negócio. 

 

Como consequência, ela apontou que a vendedora de ingressos e todos os que atuaram na organização da 

festa integram a mesma cadeia de fornecimento e, portanto, são solidariamente responsáveis pelos danos 

sofridos pela família. "É dever de todos os fornecedores da cadeia de consumo zelar pela disponibilização de 

condições adequadas de acesso aos eventos, a fim de permitir a participação, sem percalços, do público em 

geral", declarou. 

 

Ao manter o acórdão do TJMG, Nancy Andrighi ainda destacou que, segundo a corte mineira, a recorrente não 

comprovou ter feito contato direto com a família, com antecedência razoável, para avisar do cancelamento e 

dos meios disponíveis para o estorno do dinheiro. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

ECA assegura pensão por morte a menor que esteve sob guarda da avó, mas só até os 18 

anos 

 

A Segunda Turma confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que 

estabeleceu a uma menor de idade – sob guarda da avó, servidora pública distrital, até o falecimento desta, em 

2018 – o benefício de pensão por morte, até que ela complete 18 anos. O TJDFT embasou sua decisão 

no artigo 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), segundo o qual a menoridade se encerra aos 

18 anos, sendo inaplicáveis as suas disposições a partir dessa idade. 

 

 

No julgamento, o colegiado negou provimento ao recurso do Distrito Federal, sob o fundamento de que, nos 

termos do artigo 33, parágrafo 3º, do ECA, comprovada a dependência econômica do menor sob guarda, ele 

tem direito ao benefício de pensão por morte do seu mantenedor. Por outro lado, a turma não conheceu do 

recurso da pensionista, que pretendia estender o benefício até os 21 anos. Os ministros entenderam que a 

pensão concedida com base no ECA só poderia, de fato, ser paga até os 18 anos. 

 

Segundo a neta, o artigo 16, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991 e o artigo 217, parágrafo 3º, da Lei 

8.112/1990 equipararam o menor sob guarda à condição de filho para fins previdenciários, de modo que a 

concessão da pensão não deveria se ater apenas ao critério da minoridade. 

 

Por seu lado, o Distrito Federal buscava a retirada do benefício, por entender que não há previsão expressa de 

menor sob guarda de servidor distrital no rol de beneficiários constantes da legislação previdenciária distrital. 

 

ECA é norma específica em relação à legislação previdenciária 

 

A relatora do caso, ministra Assusete Magalhães, mencionou precedentes do STJ segundo os quais, embora 

existam leis estaduais e distritais sobre previdência social, crianças e adolescentes também estão sob a 

jurisdição de norma específica: o ECA. 

 

De acordo com a ministra, o ECA – norma especial em relação às disposições da legislação previdenciária em 

regime geral ou próprio – confere ao menor sob guarda a condição de dependente para todos os efeitos, 

inclusive previdenciários, com base no dever do poder público e da sociedade quanto à proteção da criança e 

do adolescente, previsto no artigo 227 da Constituição Federal. 

 

Assim, para Assusete Magalhães, a pensão por morte deferida judicialmente para a neta da servidora pública 

falecida é válida, ao contrário do que defendia o Distrito Federal, e está exclusivamente fundamentada na regra 

contida no artigo 33, parágrafo 3º, do estatuto – o que exclui a possibilidade de invocar a legislação 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22062022-Vendedora-de-ingressos-responde-solidariamente-por-cancelamento-de-evento-.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art33%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art16%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm#art217%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm#art217%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art227


 

   
 

previdenciária distrital. Por isso, segundo a relatora, é razoável que o termo final do pagamento da pensão por 

morte também seja extraído do ECA (artigo 2º). 

 

Desse modo, a ministra apontou que, como não se pode aplicar o estatuto a partir da data em que a recorrente 

completou 18 anos, não há fundamento legal para manter o benefício da pensão temporária por morte até a 

idade de 21 anos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma determina perícia sobre lucros do SBT para definir indenização por 

exibição não autorizada da novela Pantanal 

 

A Terceira Turma considerou necessária a realização de perícia para servir de base à fixação do valor da 

indenização por danos morais a ser paga pelo Sistema Brasileiro de Televisão (SBT) ao escritor Benedito Ruy 

Barbosa, em razão da exibição não autorizada de uma versão editada da novela Pantanal, de sua autoria. 

 

A novela – transmitida originalmente em 1990, pela extinta TV Manchete – teve uma reprise levada ao ar pelo 

SBT, entre 2008 e 2009. Em 2016, os ministros da Terceira Turma acolheram recurso do escritor e condenaram 

o SBT ao pagamento de indenização por danos morais e patrimoniais devido à exibição da versão editada e 

não autorizada da obra. 

 

Parâmetros objetivos para quantificação da indenização 

 

Dessa vez, a turma julgadora discutiu se é ou não imprescindível a realização de perícia para que sejam 

determinados os parâmetros objetivos para a fixação do valor da indenização devida a título de danos morais. 

 

Decisão interlocutória de primeiro grau determinou que fosse feita a perícia. No entanto, o Tribunal de Justiça 

de São Paulo (TJSP) decidiu que a perícia técnica não seria necessária, argumentando que a fixação do valor 

indenizatório reclamaria análise eminentemente subjetiva do magistrado, o qual teria liberdade para eleger os 

critérios a serem utilizados no caso. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, invocando os artigos 156 e 510 do Código de Processo Civil, o autor 

da novela defendeu a realização da perícia para melhor quantificar a compensação, pois, segundo ele, a 

decisão que determinou o pagamento de danos morais apontou a necessidade de o valor ser fixado de acordo 

com o volume econômico da atividade na qual se deu a inserção indevida da obra. 

 

Indenização deve levar em conta o lucro da emissora 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22062022-ECA-assegura-pensao-por-morte-a-menor-que-esteve-sob-guarda-da-avo--mas-so-ate-os-18-anos.aspx


 

   
 

O relator, ministro Moura Ribeiro, ressaltou que a Terceira Turma, no julgamento do REsp 1.558.683, não 

apenas deferiu o pedido de indenização por danos morais (pela veiculação não autorizada e desfigurada da 

novela), como também estabeleceu um critério objetivo para a sua quantificação. 

 

Segundo o magistrado, o acórdão proferido na ocasião estabeleceu que a quantificação dos danos morais se 

faria mediante arbitramento. Ele acrescentou que, no julgamento dos embargos de declaração que se seguiu, 

ficou definido que, embora a quantificação do dano estivesse a cargo do juiz, deveria ser observado o volume 

econômico da atividade em que a obra foi inserida. 

 

"Considerando que escapa das regras normais da experiência um conhecimento adequado acerca dos lucros 

obtidos pelo SBT com a divulgação (indevida) da novela Pantanal, tem-se, de fato, como imprescindível a 

realização da perícia determinada em primeiro grau de jurisdição, para que, levando em conta a observação 

relativa aos lucros percebidos, seja fixado percentual sobre tal verba que sirva de efetiva recomposição dos 

danos morais do autor" – destacou o relator ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ação de usucapião não depende de procedimento extrajudicial prévio 

 

A Terceira Turma entendeu que o ajuizamento de ação de usucapião independe de pedido prévio na via 

extrajudicial. O relator do processo foi o ministro Villas Bôas Cueva. 

 

A decisão veio no julgamento de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ) que, ao manter a sentença, entendeu que configura falta de interesse processual a proposição 

de ação de usucapião sem a demonstração de que tenha havido empecilho na via administrativa – posição 

alinhada ao Enunciado 108 do Centro de Estudos e Debates (Cedes-RJ), segundo o qual "a ação de usucapião 

é cabível somente quando houver óbice ao pedido na esfera extrajudicial". 

 

No STJ, a autora da ação sustentou que o acórdão violou o artigo 216-A da Lei 6.015/1973, o qual dispõe que, 

"sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, que será 

processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver situado o imóvel 

usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado". 

 

Lei é expressa quanto ao cabimento do pedido diretamente na via judicial 

 

Ao proferir seu voto, o ministro Villas Bôas Cueva destacou que a questão é definir se o artigo 216-A da Lei 

6.015/1973 – com a redação dada pelo artigo 1.071 do Código de Processo Civil de 2015, que criou a figura da 

usucapião extrajudicial – passou a exigir, como pré-requisito para a propositura da ação judicial, o esgotamento 

da via administrativa. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21062022-Terceira-Turma-determina-pericia-sobre-lucros-do-SBT-para-definir-indenizacao-por-exibicao-nao-autorizada-da-novel.aspx


 

   
 

Ele ressaltou que a Terceira Turma, no REsp 1.824.133, decidiu pela existência de interesse jurídico no 

ajuizamento direto da ação de usucapião, independentemente de prévio pedido extrajudicial. Naquele caso, o 

acórdão impugnado havia baseado sua decisão exatamente no Enunciado 108 do Cedes-RJ, mas a Terceira 

Turma entendeu que, apesar de louvável a intenção de desjudicialização de conflitos, não é possível relativizar 

a regra legal do caput do artigo 216-A da Lei 6.015/1973, que faz expressa ressalva quanto ao cabimento direto 

da via jurisdicional. 

 

"Nota-se que o novel procedimento extrajudicial foi disciplinado 'sem prejuízo da via jurisdicional', de modo que 

a conclusão das instâncias ordinárias – que entenderam necessário o esgotamento da via administrativa – está 

em confronto com a legislação de regência", concluiu Villas Bôas Cueva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Cooperação internacional entre juízes amplia ações de defesa do meio ambiente 

 

CNJ vai acompanhar apuração sobre juíza que negou aborto a menina vítima de estupro 

 

Enunciados sobre sequestro internacional de crianças são publicados 

 

Aprovadas regras para audiências judiciais realizadas por meio de videoconferência 

 

Alternativas penais: CNJ fortalece política com articulações e qualificação de serviços 

 

Comitê vai articular ações do Judiciário para pessoas em situação de rua 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21062022-Acao-de-usucapiao-nao-depende-de-procedimento-extrajudicial-previo-.aspx
https://www.cnj.jus.br/cooperacao-internacional-entre-juizes-amplia-acoes-de-defesa-do-meio-ambiente/
https://www.cnj.jus.br/cnj-vai-acompanhar-apuracao-sobre-juiza-que-negou-aborto-a-menina-vitima-de-estupro/
https://www.cnj.jus.br/enunciados-sobre-sequestro-internacional-de-criancas-sao-publicados/
https://www.cnj.jus.br/aprovadas-regras-para-audiencias-judiciais-realizadas-por-meio-de-videoconferencia/
https://www.cnj.jus.br/alternativas-penais-cnj-fortalece-politica-com-articulacoes-e-qualificacao-de-servicos/
https://www.cnj.jus.br/comite-vai-articular-acoes-do-judiciario-para-pessoas-em-situacao-de-rua/


 

   
 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

